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AMBULANTE RECLAMA 
DE LEI
O projeto de lei que proíbe a 
atuação de artistas, ambulan
tes e pedintes em faixas de 
pedestres e semáforos em 
Jundiaí continua repercutin
do. Durante a Tribuna Livre, 
na sessão da Câmara, o muní- 

. cipe Leonardo Victor Da Silva 
reclamou da lei. "Eu traba
lhei como ambulante por cin
co anos porquê não consegui 
recolocação no mercado, e já 
vi outras cidades onde o es
forço para reposicionar es
sas pessoas é muito maior."

Vereadores derrubam veto 
do prefeito a projeto ilegal
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Os parlamentares de Jun- 
diaí rejeitaram ontem, por 11 
a 6, o veto total do prefeito 
Luiz F ernando  M achado 
(PSDB) ao Projeto de Lei n° 
12.389, do vereador Arnaldo 
da Farmácia (PDT), que autori
za o morador a estacionar veí
culo próprio na frente da gara 
gem de sua residência.

Durante a discussão da pro
posta, na sessão semanal da Câ- 

•mara, o vereador mencionou a 
reportagem do [J do último do
mingo (25) sobre projetos in 
constitucionais - como este, 
que foi vetado. “O próprio texto 
menciona casos em que o proje
to acaba sendo ‘abraçado’ por 
um deputado ou toma-se cons
titucional pela Justiça. Estè não 
é um  projeto de interesse pró
prio. Apresentar projetos assim 
vale a pena”, defendeu. O parla
mentar citou o crescimento da 
cidade e da quantidade de veícu
los para justificar a importân
cia de sua propositura. “Já estou 
conversando com um  deputa
do federal que talvez ‘abrace’ o 
projeto. Dessa forma, ele não se
rá em vão”, disse.

O vereador Antonio Carlos 
Albino (PSB) defendeu o colega. 
“O projeto pode ser ilegal, mas

SessSo de ontem teve a rejeição do veto do prefeito ao projeto sobre motorista parar o carro em frente de sua garagem

é moral”, disse. Ele também cri
ticou a quantidade de áreas de 
Zona Azul nas ruas da cidade. 
“Às vezes o comércio é longe e, 
mesmo assim, tem-se que pagar 
o parquímetro. Essas áreas têm 
que ser revistas”, afirmou.

Wagner Ligabó (PPS) confir
mou as boas intenções do proje
to, mas se disse preocupado 
com a fiscalização. “Como iden
tificar o cano de forma a provar

que o carro que está ali é do do
no da casa?”, questionou. Arnal
do respondeu que o projeto pre
vê um  selo, como aquele que 
identifica os carros autorizados 
a estacionar em vagas de idoso 
ou deficiente.

Foi aprovado, também, o 
PL 12.345, dos vereadores Lean
dro Palmarini (PV) e Gustavo 
M artinelli (PSDB), que tam 
bém  é presidente da Casa. A

proposta permite o reboque 
de carros estacionados em va
gas de idoso e Pessoas Com De
ficiência (PCD) em estabeleci
mentos comerciais.

Segundo a proposta, o esta
belecim ento deve anunciar 
marca e placa do carro no dispo
sitivo de comunicação interno 
e pedir a retirada do veículo da 
vaga. Após cinco minutos, o es
tabelecimento deve chamar o

serviço de trânsito competente 
para retirar o cano do locaL

Foi aprovada tam bém  a 
emenda modificativa, proposta 
pelo munícipe Antonio Zeber 
Filho, que retira do projeto a to
lerância de cinco minutos. “Es
se tempo favorece o infrator, 
que pode simplesmente ir em
bora antes de ser punido”, afir
mou. Zeber disse que há mui
tos anos acompanha a legisla
ção sobre essas vagas, já que 
sua filha é PCD e as medidas 
educativas não têm funciona
do na cidade. Agora, além de 
ser multado em quase R$ 300 e 
ter sete pontos na carteira de 
motorista, o infrator também 
poderá ter seu carro rebocado e 
deverá arcar com os custos do 
serviço de trânsito.

Aprovados também o PL 
12.277, do vereador W agner 
Ligabó (PPS), que prevê adesi
vo nos ônibus municipais para 
informar que o mesmo está au
torizado a realizar o embarque 
e desembarque de PCDs, ido
sos e mulheres fora dos pontos 
de parada, segundo a lei 8.043; 
e o PL 12.411, também do Ar
naldo da Farmácia, que regula 
a emissão eletrônica de recei
tas médicas e odontológicas pa
ra evitar “erros de interpreta
ção quando emitidas com cali
grafia indecifrável”.

mailto:bmangieri@jj.com.br
mailto:bmangleri@jjxom.br



